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PROPONENTE: Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante 

CNPJ: 07.533.656/0001-19 

Obra: Areninha Tipo 2  

Area  total: 988 m2  

Endereço: São Gonçalo do Amarante — CE 

Generalidades 

Objetivo: 

Estas especificações têm por objetivo estabelecer as condições técnicas (normas e 

especificações para materiais e serviços) que presidirão o desenvolvimento da obra 

Areninha Tipo 2 em São Gonçalo do Amarante — CE, para atender a demanda da 

localidade de acordo com dados da Secretaria de Esporte e Juventude. Os materiais, 

equipamentos e procedimentos empregados nos serviços deverão estar de acordo com as 

normas técnicas da ABNT, bem como deverão ser atendidas as medidas de controle e 

sistemas preventivos de segurança nos processos, nas condições e no meio ambiente de 

trabalho da construção, conforme  NR  18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 

Indústria da Construção e  NR  6 - Equipamentos de Proteção Individual. 

Contrato / Disposições contratuais: 

As disposições referentes a pagamento, paralisação da obra, prazos, 

reajustamentos, multas e sanções, recebimento ou rejeição de serviços, responsabilidades 

por danos a terceiros e, de modo geral, as relações entre a Prefeitura Municipal de São 

Gonçalo do Amarante e a empreiteira, acham-se consubstanciadas no Edital de Licitação, 

no contrato e nos dispositivos legais concernentes à matéria. Estas especificações, os 

projetos e o orçamento da empreiteira são parte integrante do contrato, valendo como se 

nele estivessem transcritos, devendo esta circunstância constar do Edital de Licitação. 

Projetos: 

A execução das obras devera obedecer integral e rigorosamente aos projetos, 

especificações e detalhes que serão fornecidos ao construtor, com todas as características  

necessaries  à perfeita execução dos serviços. Compete à empreiteira fazer minucioso 

estudo, verificação e comparação de todos os desenhos dos projetos- arquitetônico e  

DIE ERRAND()  LIMA 
ENGY CIVIL • CREA 56373 - 0 2 

CPF: 022.224•0S1'94 



PREFEITURA DE 

SÃO GONÇALO 
DO AMARANTE 
CONSIKNNOC JAAA NOVA itNTÓNIA 

SE INFRA 
Secretaria 
de lnfraestrutura 

estrutural, das especificações e demais documentos integrantes da documentação técnica 

fornecida pelo contratante para execução da obra. Dos resultados desta verificação 

preliminar devera a empreiteira dar imediata comunicação escrita ao proponente, 

apontando discrepâncias, omissões ou erros que tenha observado, inclusive sobre 

qualquer transgressão as normas técnicas, regulamentos ou leis em vigor, de forma a 

serem sanados os erros, omissões ou discrepâncias que possam trazer embaraço ao 

perfeito desenvolvimento das obras. 

Normas: 

Fazem parte destas Especificações, independentemente de transcrição, todas as 

normas (NBRs) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como outras 

normas reguladoras citadas no texto, que tenham relação com os serviços objetos do 

contrato. 

Assistência técnica e  administrative:  

A empreiteira se obriga a, sob as responsabilidades legais vigentes, prestar toda a 

assistência técnica e administrativa necessária para imprimir andamento conveniente as 

obras e serviços. A responsabilidade técnica da obra  sera  de profissional pertencente ao 

quadro de pessoal da empresa, devidamente habilitado e registrado no CREA. 

Materiais, mão-de-obra e equipamentos: 

Para as obras e serviços contratados, caberá a empreiteira fornecer e conservar o 

equipamento mecânico e o ferramental necessários, e arregimentar mão de obra idônea, 

de modo a reunir permanentemente em serviço uma equipe homogénea e suficiente de 

operários, mestres e encarregados que assegurem progresso satisfatório As obras.  Sera  

ainda de responsabilidade da empreiteira o fornecimento dos materiais necessários, todos 

de primeira qualidade e em quantidade suficiente para conclusão das obras no prazo fixado 

em contrato. 0 construtor  sõ  poderá usar qualquer material depois de submetê-lo ao 

exame e aprovação da fiscalização, a quem caberá impugnar seu emprego, quando estiver 

em desacordo com as especificações e projetos. 0 emprego de qualquer marca de material 

não especificado e considerado como "similar"  sõ  se fará mediante solicitação por escrito 

do construtor e autorização, também por escrito, da fiscalização. Se circunstancias ou 

condições locais tornarem aconselhável a substituição de alguns dos materiais 

especificados por outros equivalentes, esta substituição poderá efetuar-se desde-q e haja 
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expressa autorização, por escrito, da fiscalização, para cada caso particular. Obriga-se o 

construtor a retirar do recinto das obras quaisquer materiais porventura impugnados pela 

fiscalização dentro de um prazo não superior a 72 (setenta e duas horas), a contar da 

notificação. Serão colocadas pelo construtor as placas da obra, com dimensões, detalhes e 

letreiros fornecidos pela Prefeitura (dimensão 3,00m x 2,00m). Além desta, serão 

colocadas placas em observância as exigências do CREA-CE, indicando nomes e 

atribuições dos responsáveis técnicos pela obra e pelos projetos. E vedada a fixação de 

placas de anúncios, emblemas ou propagandas. Serão de responsabilidade do construtor 

os serviços de vigilância da obra, até que seja efetuado o recebimento provisório da 

mesma. 

Fiscalização: 

A Prefeitura manterá nas obras técnicos seus, devidamente credenciados junto ao 

construtor e sempre adiante designados por fiscalização, com autoridade para exercer, em 

nome da Prefeitura, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização das 

obras e serviços de construção. As relações mutuas entre a Prefeitura e cada contratado 

serão mantidas por intermédio da fiscalização. A empreiteira é obrigada a facilitar 

meticulosa fiscalização dos materiais e execução das obras e serviços contratados, 

facultando à fiscalização o acesso a todas as partes das obras. Obriga-se, ainda, a facilitar 

a vistoria de materiais em depósitos ou quaisquer dependências onde se encontrem. 

Qualquer reclamação da fiscalização sobre defeito essencial em serviço executado ou 

material posto na obra  sera  feita ao construtor pelo fiscal através de notificação feita no 

livro de ocorrências da obra. Caso as exigências contidas na notificação não sejam 

atendidas num prazo de 72 (setenta e duas horas), fica assegurado à fiscalização o direito 

de ordenar a suspensão das obras e serviços, sem prejuízo das penalidades cabíveis ao 

construtor e sem que este tenha direito a qualquer indenização. O construtor é obrigado a 

retirar da obra, imediatamente após recebimento de notificação da fiscalização, qualquer 

empregado, operário ou subordinado seu que, conforme disposto na citada notificação, 

tenha demonstrado conduta nociva ou incapacidade técnica. A fiscalização e a construtora 

deverão promover e estabelecer o entrosamento dos diferentes serviços quando houver 

mais de uma firma contratada na mesma obra, de modo a proporcionar andamento 

harmonioso da obra em seu conjunto. Em casos complicados a fiscalização terá poderes 

para decidir as questões, de forma definitiva e sem apelação. Todas as ordens de serviços 

e comunicações da fiscalização à empreiteira serão transmitidas por ejcrit e  so  assim  
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produzirão seus efeitos. Com  este fim, o construtor manterá na obra um livro de 

ocorrências, no qual a fiscalização fará anotação de tudo o que estiver relacionado com a 

execução dos serviços contratados tais como alterações, dias de chuva, serviços 

extraordinários, reclamações e notificações de reparos, datas de concretagem e retiradas 

de forma e/ou escoramentos e demais elementos técnicos ou administrativos de controle 

da obra.  Roos  o recebimento provisório da obra, o livro de ocorrências  sera  encerrado pela 

fiscalização e pela empreiteira e entregue à Prefeitura. 

Inicio: 

Os serviços serão iniciados dentro de no máximo (05 cinco) dias a contar da data de 

assinatura do contrato. 

Prazo: 

O prazo para execução dos serviços  sera  o que constar no contrato, de acordo com 

o estipulado nas instruções da Licitação. 

Serviços extraordinários 

Possíveis acréscimos de serviços a serem executados deverão ser de prévio 

conhecimento e aprovação por escrito da fiscalização. Os pregos destes serviços serão os 

mesmos da proposta de preços do Construtor. Quando não constarem no orçamento 

original serão pagos pelos pregos vigentes a época de sua execução, conforme tabela 

SEINFRA vigente 

Serviços suprimidos: 

Os eventuais decréscimos de serviços, cuja não-execução seja determinada pela 

Fiscalização, terão seus preços deduzidos do orçamento inicial pelo mesmo valor ali 

estipulado. 

Término/recebimentos: 

Quando as obras ficarem concluidas, de acordo com o contrato, sere lavrado um 

Termo de Recebimento Provisório das mesmas. Este Termo  sera  elaborado em três vias de 

igual teor, assinadas pela comissão de recebimento designada pela Prefeitura, devendo a 

terceira via ser entregue ao construtor. O Termo de Recebimento definitivo das obras e 

serviços contratados  sera  lavrado 90 (noventa) dias  epos  o recebimento provisório, desde _ 
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que tenham sido atendidas todas as reclamações da fiscalização referentes a defeitos e 

imperfeições que venham a ser verificadas em qualquer elemento das obras e serviços 

executados. A época do recebimento definitivo deverão estar solucionadas todas as 

reclamações porventura feitas quanto á falta de pagamento de operários, fornecedores de 

material e prestadores de serviços empregados na edificação, inclusive no que disser 

respeito a Previdência Social, CREA, FGTS, Imposto sobre Serviços, Imposto Sindical e 

PIS, bem como outras por acaso vigentes na época. O Termo de Recebimento definitivo  

sera  lavrado em três vias de igual teor, assinadas pela comissão de recebimento designada 

pela Prefeitura, devendo a terceira via ser entregue ao construtor. 0 prazo de 

responsabilidade civil pela execução e solidez da obra a que se refere o artigo 1245 do 

Código Civil Brasileiro (5 anos),  sera  contado a partir da data do Termo de Recebimento 

definitivo. 

Seguraaa do trabalho 

Normas: 

Deverão ser obedecidas todas as recomendações com relação a segurança do 

trabalho. Deverá ser dada particular atenção ao cumprimento das exigências de proteção as 

partes moveis dos equipamentos, e de se evitar que as ferramentas manuais sejam 

abandonadas sobre as passagens, escadas, andaimes e superfícies de trabalho, bem como 

o que diz respeito à proibição de ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma 

tornada de corrente. 

Licenças e franquias: 

O construtor é obrigado a obter todas as licenças, aprovações e franquias  

necessaries  aos serviços que contratar, pagando os emolumentos prescritos por lei e 

observando as leis, regulamentos e posturas referentes a obra e a segurança pública,  ben'  

como atender ao pagamento de seguro de pessoal, despesas decorrentes das leis 

trabalhistas e impostos, de consumo de agua e energia e tudo o mais que diga respeito as 

obras e serviços contratados. Obriga-se, ainda, ao cumprimento de quaisquer formalidades 

e ao pagamento de multas porventura impostas pelas autoridades, mesmo daquelas que, 

por força de dispositivos legais, sejam atribuidas ao proprietário. A observância de leis, 

regulamentos e posturas a que se refere este item abrange também as exigências do 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e, Arquitetura (pAvl especialmente 
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no que se refere a colocação de placas contendo os nomes dos profissionais responsáveis 

pelos projetos e pela execução das obras. Os comprovantes dos pagamentos mencionados 

neste item LICENÇAS E FRANQUIAS deverão ser exibidos à fiscalização mensalmente e 

por ocasião da emissão da última fatura, sob pena de serem as faturas retidas até o 

cumprimento desta obrigação. 

Discrepância e interpretações: 

Para efeito de interpretação entre os documentos contratuais, fica estabelecido que: 

Em caso de divergência entre a presente Especificação e o Contrato de Serviços, 

prevalecerá este ultimo. Em caso de dúvidas quanto à interpretação desta Especificação ou 

dos desenhos dos projetos, as dúvidas serão dirimidas pela fiscalização. - Em caso de 

divergência entre as cotas dos desenhos dos projetos e as dimensões medidas em escala, 

prevalecerão as primeiras. 

Recursos e arbitragem; 

De qualquer decisão da fiscalização sobre assuntos não previstos, nas 

especificações inerentes a cada obra ou no Contrato para execução dos serviços, caberá 

recurso à Secretaria de Infraestrutura desta Prefeitura, para a qual devera apelar a 

empreiteira todas as vezes que se julgue prejudicada. 

Caracterização geral do objeto a ser construido  

Area:  988,00 rn7  

Fechamento: Mureta (h=50cm) de alvenaria de tijolo deitado e pilaretes de concreto  (dim.:  

20x20cm); Alambrado metálico; Malha de  nylon  

Piso interno: Grama sintética 

Calçada de contorno: Piso de concreto com meio-fio de concreto pré-moldado 

Totem: Concreto armado moldado  in  loco 

Serviços  finals  

A obra  sera  entregue em perfeito estado de limpeza e conservação: deverão 

apresentar funcionamento perfeito todas as suas instalações, equipamentos e aparelhos, 

com as instalações definitivamente ligadas as redes de serviços públicos.  Sera  removido 

todo o entulho do terreno.  
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ESTADO DO CEARA  
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  GONÇALO DO AMARANTE 

TERMO DE REFERENCIA 

SECRETARIA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA 

OBJETIVO CONSTRUÇÃO DE ARENINHA TIPO II- EM LOCALIDADE DIVERSAS DE SÃO 
GONÇALO DO AMARANTE-CE 

RESUMO DAS PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA: 

e 
SÚMULA N° 263 (TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO). 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que 
limitada, simultaneamente, As parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser 
contratado, 4.; legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras 
ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a 
dimensão e a complexidade do objeto a ser executado. 

As parcelas de maior relevância técnica de valor significativo a serem demonstradas para 
comprovação da Capacidade Técnico-Operacional definida no presente TERMO DE REFERENCIA 
são: 

SERVIÇOS A SER COMPROVADA QUANTIDADE EXIGIDA 

ALA BRADO C/ TUBO DE AÇO GALVANIZADO 2", INCLUSIVE PINTURA 
202,70 M2  

GRAMA SINTÉTICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL EM POLIETILENO, COM ALTURA  MINIMA  DE 

4IP SOMM 

(FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO) 
 494,00 M2  

ALAMBRADO C/TELA DE  NYLON  FIO ESP.=3MM E MALHA DE (5 X 5) CM 
548,50 M 2  

Sao  Gonçalo do Amarante-CE, 31 de março de 2022. 
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JUSTIFICATIVA REFERENTE ik VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS.  

0 ato convocatório admitirá ou não a participação de empresas em consórcio. Trata-
se de escolha discricionária da Administração Pública, o que, evidentemente, não significa 
autorização para decisões arbitrárias ou imotivadas. Por este motivo, o Secretário de Esporte 
e Juventude do Município de São Gonçalo do Amarante — CE, no uso de suas atribuições 
legais, torna público para conhecimento dos interessados, a justificativa para vedação 
participação de consórcios na referida licitação. 

Inicialmente, temos que a vedação à participação de interessadas que se apresentem 
constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de 
serviços de engenharia civil, perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes 
do ramo licitado, é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, 
às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e 
econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o 
que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes 

Desta feita, a ausência de consórcios não trará prejuízos à competitividade do certame, 
visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado 
envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes 
casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação 
de consórcio. 

Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a 
escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as 
devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei N°. 8.666/93, 
que em seu artigo 33 atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em 
licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos. Conclui-se que a vedação de 
constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que me atende o interesse 
público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 

Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcios, 
para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida 
em que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria 
o número de licitantes e, eventualmen4çpporcionar a formação de conluios/carteis para 
manipular os pregos nas licitações. 

ANTÔNIO A 
Secretário Mu  

FORTE DOS SANTOS 
de Esporte e Juventude 

Estado do Ceara — Prefeitura Municipal de  Sao  Gonçalo do Atnarante — CNPJ N°. 07.533.656/0001-19 
Rua Ivete Alcântara, 120, Centro, CEP: 62.670-000, Fone/Fax: (85) 3315-4100  

E-mail:  licitacao ((i/saogoncalodoamarante.ce.gov.br  —  Site:  http://www.saogoncalodoamarante.ce.gov.br  


